
 

EMENDA Nº       - CM 
(à MPV 664, de 2014) 

Dá-se ao art. 3º da Medida Provisória n. 664, de 30 de dezembro de 2014, 

no que se refere ao parágrafo 5º do artigo 217 da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, a seguinte redação: 

 “Art. 3º. A Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

  “(...) ‘Art. 217. (...) 

 §5º. O enteado, o menor tutelado e o menor sob guarda judicial 

equiparam-se ao filho para efeitos de recebimento de pensão por morte. 

  

 JUSTIFICAÇÃO 

 

A Carta da República, prevê a tutela da família, incluindo a proteção do 

menor, cabendo, portanto, ao Estado assegurar tais direitos, vejamos: 

 “Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: 

II – garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;”. 

A  própria legislação infraconstitucional, e portanto, mais específica ao 

instituto da guarda, abrangeu e estendeu esta previsibilidade, ficando garantido na Lei 

8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente os efeitos 

previdenciários a tal instituto juridico.  
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Neste prisma, trazemos a literalidade do artigo 33 do Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA) que determina que  “a guarda confere à criança ou adolescente 

a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive 

previdenciários”. 

O Professor Wagner Balera, uma das vozes doutrinárias mais respeitadas 

no âmbito previdenciário, se manifestou a respeito defendendo tal garantia, in verbis: 

É estranhíssima a exclusão de menor sob guarda do rol de dependente, 

consoante dispunha a primitiva redação do § 2º do art.16. O pretexto 

utilizado pelo Poder Executivo para propor a exclusão foi o comum em 

todas as distintas fórmulas de redução de direitos sociais: a existência de 

fraudes. Contra essa cabal afronta aos direitos da criança e do adolescente 

carentes insurgiu-se o Ministério Publico que aforou diversas ações civis 

públicas propugnando pelo retorno à proteção social do menor sob 

guarda”. (BALERA, Wagner. Legislação Previdenciária Anotada. 1ª ed. 

São Paulo: Conceito. 2011. p.276. ) 

Por outro lado, a legislação previdenciária (lei especial sobre a matéria), 

não autoriza a concessão de pensão por morte em favor dos menores que se encontram 

sob a guarda do segurado, o que tem levado a Administração Pública a negar os 

pedidos formulados.  

Porém, essa questão já foi objeto de apreciação do Poder Judiciário e, com 

base nos princípios sobre o tema, temos decisões favoráveis do Superior Tribunal de 

Justiça sobre o assunto, conforme julgados a seguir: 

PENSÃO POR MORTE - Menor sob guarda. § 2º, art. 16, da Lei nº 

8.231/91. Equiparação a filho. Fins previdenciários. Lei nº 9.528/97. Rol 

de dependência. Exclusão. Proteção ao menor. Art. 33, § 3º, da Lei nº 

8.069/90. ECA. Guarda e dependência econômica. Comprovação. 

Benefício. Concessão. Possibilidade. Precedentes do STJ. Agravo interno 

desprovido. I - A redação anterior do § 2º do art. 16 da Lei nº 8.213/91 

equiparava o menor sob guarda judicial ao filho para efeito de dependência 

perante o Regime Geral de Previdência Social. No entanto, a Lei nº 

9.528/97 modificou o referido dispositivo legal, excluindo do rol do art. 16 

e parágrafos esse tipo de dependente. II - Todavia, a questão merece ser 

analisada à luz da legislação de proteção ao menor. III - Neste contexto, a 

Lei nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - prevê, em seu art. 

33, § 3º, que: "A guarda confere à criança ou adolescente a condição de 

dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive 

previdenciário". IV - Desta forma, restando comprovada a guarda, deve ser 

garantido o benefício para quem dependa economicamente do instituidor, 

como ocorre na hipótese dos autos. (STJ - AgRg-REsp 696.299 - PE - 5ª 

T. - Rel. Min. Gilson Dipp - DJU 18.04.2005) 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO POR MORTE. MENOR SOB 

GUARDA JUDICIAL. APLICABILIDADE DO ESTATUTO DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. INTERPRETAÇÃO 

COMPATÍVEL COM A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E COM 

O PRINCÍPIO DE PROTEÇÃO INTEGRAL DO MENOR. 

1. Caso em que se discute a possibilidade de assegurar benefício de pensão 

por morte a menor sob guarda judicial, em face da prevalência do disposto 

no artigo 33, § 3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, sobre 

norma previdenciária de natureza específica. 

2. Os direitos fundamentais da criança e do adolescente têm seu campo de 

incidência amparado pelo status de prioridade absoluta, requerendo, assim, 

uma hermenêutica própria comprometida com as regras protetivas 

estabelecidas na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

3. A Lei 8.069/90 representa política pública de proteção à criança e ao 

adolescente, verdadeiro cumprimento da ordem constitucional, haja vista o 

artigo 227 da Constituição Federal de 1988 dispor que é dever do Estado 

assegurar com absoluta prioridade à criança e ao adolescente o direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

4. Não é dado ao intérprete atribuir à norma jurídica conteúdo que atente 

contra a dignidade da pessoa humana e, consequentemente, contra o 

princípio de proteção integral e preferencial a crianças e adolescentes, já 

que esses postulados são a base do Estado Democrático de Direito e devem 

orientar a interpretação de todo o ordenamento jurídico. 

5. Embora a lei complementar estadual previdenciária do Estado de Mato 

Grosso seja lei específica da previdência social, não menos certo é que a 

criança e adolescente tem norma específica, o Estatuto da Criança e 

do Adolescente que confere ao menor sob guarda a condição de 

dependente para todos os efeitos, inclusive previdenciários (art. 33, § 

3º, Lei n.º 8.069/90), norma que representa a política de proteção ao 

menor, embasada na Constituição Federal que estabelece o dever do 

poder público e da sociedade na proteção da criança e do adolescente (art. 

227, caput, e § 3º, inciso II). Grifo nosso 

6. Havendo plano de proteção alocado em arcabouço sistêmico 

constitucional e, comprovada a guarda, deve ser garantido o benefício para 

quem dependa economicamente do instituidor. 

7. Recurso ordinário provido. (RMS 36.034/MT, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

26/02/2014, DJe 15/04/2014) 
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Em razão disso, no intuito de dirimir quaisquer duvidas, achamos por bem 

positivar tal garantia, permitindo expressamente a possibilidade da concessão de 

pensão por morte em favor da criança ou adolescente sob a guarda do segurado, pois 

alem de ser um direito legal é direito Constitucional. 

Na certeza de contar com o apoio de meus pares, reitero a justiça desta 

proposição. 

   

   Sala da Comissão,  

 

 

 

Senador PAULO PAIM          Senador WALTER PINHEIRO 
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